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Possibilitar o acesso ao Poder Judiciário e à Pre-
vidência Social à população carente, de baixa esco-
laridade e localizada em regiões de difícil acesso do 
interior do país. Foi com esse objetivo que os Juizados 
Especiais Federais Itinerantes (Jefis) criaram, no ano 
de 2002, o programa Justiça Itinerante. O projeto é 
desenvolvido em parceria pela Justiça Federal e pela 
Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS 
(PFE/INSS) e representa um mecanismo para que as 
populações de regiões distantes das sedes do Poder 
Judiciário e da Previdência Social não tenham que 
se deslocar grandes distâncias para dar entrada em 
causas previdenciárias. Nesta se-
mana, o programa realiza audiên-
cias nos municípios de Tartarugal-
zinho, Amapá e Calçoene, no leste 
do estado do Amapá. 

Além de desafogar o Judiciário, 
a iniciativa pretende tornar o ser-
viço aos segurados mais rápido e 
eficiente, promovendo o reconhe-
cimento dos direitos dos cidadãos 
independente da localidade onde 
vivem. Em geral, as soluções ju-
diciais são realizadas logo após o 
término das audiências. De 2004 a 
2008, o programa atendeu a mais 
de 150 mil pessoas em 13 estados 
e no Distrito Federal.

Considerando o valor limite das 
ações - 60 salários-mínimos - a 
natureza das causas de sua com-
petência e a parcela da população 
atendida, os Juizados Itinerantes 
têm se constituído em uma impor-
tante ferramenta para a consecu-
ção dos objetivos sociais previstos 
na Constituição Federal de 1988.  
Isso porque, nos Jefis, a maior par-
te dos processos são referentes a 

benefícios previdenciários e de amparo assistencial, 
destinado sobretudo à população idosa e aos deficien-
tes. Além disso, a maioria das iniciativas é desenvol-
vida no interior do norte e do nordeste do país, onde 
há uma grande demanda da população local por essa 
forma alternativa de atendimento do poder judiciário. 

Segundo o coordenador dos Juizados Especiais Fe-
derais Itinerantes da PFE/INSS, Nilson Barbosa Filho, 
os Jefis representam a única circunstância em que  
há a possibilidade de requerimento judicial de bene-
fícios previdenciários, sem a necessidade de  prévia 
requisição administrativa.   De acordo com o procura-

dor, isso acontece porque os itine-
rantes levam atendimento a uma 
população carente dos serviços 
do poder judiciário e, ainda que a 
localidade seja sede de Agência da 
Previdência Social (APS), há difi-
culdade de acesso, como em regi-
ões da Amazônia, onde só é possí-
vel chegar por meio de barco.

“Como há um grande contin-
gente populacional alcançado pe-
los Juizados Itinerantes, há uma 
imediata injeção de renda nas lo-
calidades atingidas”, ressaltou.  
Só no ano de 2007, os Jefis reali-
zados no interior do Amazonas fo-
ram responsáveis por uma injeção 
anual de mais de R$ 6,5 milhões na 
economia dos municípios do inte-
rior do estado, só em benefícios de 
prestação continuada. Em aproxi-
madamente 40% dos municípios do 
Pará o volume de renda transferido 
às famílias pela Previdência Social 
é maior do que o das transferên-
cias recebidas pela respectiva ad-
ministração municipal dos fundos 
oficiais de participação.

previdenciaemquestao@previdencia.gov.br

Para viabilizar os deslocamen-
tos do Poder Judiciário, da Procu-
radoria e do INSS para os atendi-
mentos em regiões distantes do 
país, existem três modalidades de 
Juizados Especiais Itinerantes: 
Os fluviais: operam junto às 
populações ribeirinhas da Amazô-
nia com um barco especialmente 
construído para abrigar salas de 
audiências, perícias e atendimento
terrestres (via carretas): 
nos demais Estados, os Jefis con-
tam com duas carretas. Uma es-
pecialmente projetada para os 
trabalhos de recebimento das re-
quisições e outra adaptada com 
salas de audiências.
terrestres (locais fixos): 
ocorrem em instalações físicas 
disponibilizadas pelas Prefeituras, 
Câmaras Municipais ou outras ins-
tituições que atuam em parceria.

Saiba como os 
Juizados Itinerantes 
chegam à população
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Conheça o caráter inclusivo dos Itinerantes
- Não é preciso pagar para entrar com uma 

ação nos Jefis. As despesas processuais, o aten-
dimento, as perícias e as audiências são gratui-
tos. Somente se houver recurso e o autor tiver 
condições financeiras para tal é que haverá des-
pesas processuais.

- Não é preciso ter advogado para entrar com 
o pedido. Se necessário, a equipe do Juizado iti-
nerante, orientada por um Juiz Coordenador, ou 
a defensoria pública prestará, de graça, assis-
tência judiciária.

- O cidadão apresenta seu pe-
dido conversando com o servi-
dor do INSS (pedido oral) ou por 

escrito, fornecendo as informações necessárias 
para a ação de maneira simples e clara.

- Terminado o atendimento, o cidadão será 
informado do dia e da hora da audiência com o 
juiz, devendo comparecer acompanhado de suas 
testemunhas. A presença do advogado não é ne-
cessária. Em geral, as soluções judiciais são re-
alizadas logo após as audiências.*

*Fonte portal TRF1

Que matérias 
podem ser apreciadas 
nos Jefis?

Causas previdenciárias de até 60 salários-mínimos, como, por exemplo:
•  Pedido de concessão de apo-
sentadoria ou pensão
•  Aposentadoria por idade para 
trabalhadores rurais
•  Concessão e/ou restabeleci-
mento de auxílio-doença ou de 
aposentadoria por invalidez
•  Reconhecimento de condição 

de companheiro ou de depen-
dente apto para recebimento de 
pensão por morte;
•  Revisão de valores de benefí-
cios
•  Averbação de tempo de serviço 
rural e urbano
•  Conversão de tempo de serviço 

especial em comum
•  Concessão de benefício assis-
tencial equivalente a um salário-
mínimo à pessoa com deficiência 
ou idosa sem meios de se manter 
sozinha ou com ajuda da família, 
com base na Lei Orgânica de As-
sistência Social (LOAS)


